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INTRODUÇÃO

Segundo Silva (2012), localizada no 
extremo sul do Rio Grande do Sul 

(RS), a cidade do Rio Grande, a mais 
antiga do Estado, conta com uma econo-

mia	diversificada,	possuindo	um	Distrito	
Industrial composto por empresas que 
atuam no setor agrícola, alimentício, 
madeireiro, de energia, químico e meta-
lúrgico e com forte potencial na geração 
de energia eólica.
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De acordo com Carvalho (2012), o 
município vive um momento de grande 
expectativa devido à consolidação do Polo 
Naval e Offshore na área de seu superporto 
e a toda indução econômica que um empre-
endimento	desta	magnitude	significa	para	a	
economia da cidade e da metade sul do RS.

Com o intuito de exercer as atribuições 
relativas à Patrulha Naval Costeira, à Polí-
cia Naval e ao Salvamento e Socorro Ma-
rítimo, em 11 de junho de 1947 foi criado 
o Comando do 5o Distrito Naval na cidade 
de Florianópolis (SC), onde permaneceu até 
8 de fevereiro de 1983, sendo transferido 
depois para a cidade de Rio Grande (RS), 
por motivo estratégico do sistema de de-
fesa nacional, em virtude das facilidades 
portuárias para atracação, abastecimento 
e reparo dos navios de guerra. Esta cidade 
traz consigo diversos investimentos e re-
cursos por meio da operação de estruturas 
navais, de fuzileiros e aeronavais, além do 
arcabouço de apoio logístico, que envolve 
recursos humanos, saúde e suprimentos.

Por sua vez, o município de Corumbá 
(MS), de acordo com Correa (1980),  é 
considerado um ponto focal do pantanal 
sul mato-grossense. Localizado à margem 
direita do Rio Paraguai, encontra no turis-
mo,	no	porto	fluvial	e	na	atividade	extrativa	
mineral as maiores vertentes econômicas de 
iniciativa privada. Já a cidade de Ladário 
(MS), ex-distrito de Corumbá desde 1953, 
está inserida no bojo da atividade portuária 
e do turismo, porém possui suas atividades, 
intrinsecamente, ligadas às demandas do 
Complexo Militar Naval de Ladário.

O nascimento do município de Ladário 
está ligado à instalação do Arsenal da 
Marinha, em 1873, sendo que em 1945, 
após outras atividades anteriores, este 
tornou-se Comando do 6o Distrito Naval, 
com diversas Organizações Militares (OM) 
subordinadas instaladas nessa cidade, tendo 
como missão, entre outras, a de acompa-

nhar	o	tráfego	fluvial	e	lacustre,	a	garantia	
da segurança do tráfego aquaviário no que 
se refere à salvaguarda da vida humana e 
à segurança da navegação nas hidrovias 
interiores e a prevenção da poluição hídrica. 
Para o cumprimento dessa missão, conta 
com uma considerável estrutura naval, de 
fuzileiros navais e aeronaval instalada em 
Ladário.

Nesse contexto, o objetivo deste estudo 
é analisar os impactos que os gastos ins-
titucionais em defesa, especialmente da 
Marinha do Brasil (MB), acarretam nos 
municípios de Corumbá, Ladário e Rio 
Grande, possibilitando a comparação da 
indução em diferentes realidades e biomas 
do Brasil.

Segundo a Fundação de Economia e 
Estatística do Rio Grande do Sul (FEE) 
(2010), diferentemente de outros polos in-
dustriais no País, a distância de um grande 
centro econômico que supra suas necessi-
dades de bens industriais e de serviços im-
pactará de maneira contundente não apenas 
no município, mas na região e no estado do 
Rio Grande do Sul no caso de Rio Grande, 
esperando-se o mesmo comportamento 
para Corumbá e Ladário. Como exemplo, 
temos o município de Pelotas, distante 56 
km	de	Rio	Grande,	 que	 já	 se	 configura	
historicamente como centro econômico da 
região e que permanece na expectativa de 
potencializar este papel, principalmente 
focalizando esforços para uma estratégia 
complementar de desenvolvimento, em 
especial prestando serviços e consolidando 
seu polo de varejo.

Quanto à estrutura, além desta intro-
dução, na seção 2 realizou-se uma revisão 
de literatura, por meio de fundamentação 
teórica, da relação entre gastos públicos, 
segurança nacional e crescimento econô-
mico. Na seção 3, apresentou-se a Marinha 
como irrigadora de recursos. Na seção 4, 
foram abordados os municípios estudados, 
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sua diversidade econômica e seu grande 
potencial	marítimo	e	fluvial,	e	na	seção	5	
a Metodologia. Na seção 6, é mensurada 
a	 influência	 dos	 gastos	 da	MB	no	muni-
cípio de Rio Grande, enquanto na seção 
7	apresentam-se	as	considerações	finais.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Antes de discutir gastos públicos com 
defesa e elencar a retórica de bens públicos 
para a defesa nacional, é feito um registro, 
conforme Alcântara, sobre o papel das 
Forças Armadas, destacando-se que:

“A atuação das Forças Armadas [...] há 
40 anos [...] é discutida, sem ser con-
clusiva, sobre seus resultados positivos 
e negativos, e ainda existem feridas, que 
para alguns jamais cicatrizaram. É, mais 
uma vez, a ideia de que defesa é questão 
militar e não do Estado.” (Alcântara, 
2007, p. 27)

Segundo a Doutrina Militar de Defesa, a 
“defesa é o ato ou o conjunto de atos reali-
zados para obter, resguardar ou recompor a 
condição reconhecida como de segurança” 
(BRASIL, 2007, p. 18). Já em relação à Se-
gurança Nacional, conforme o Instituto das 
Nações Unidas para Pesquisas sobre Desar-
mamento (Unidir) (2012), a paz mundial é 
resultado da paz dos seus membros – países 
da Organização das Nações Unidas (ONU), 
tendo sido esta fundada na crença de que 
a paz e a segurança para todos os povos só 
seria possível pelo desarmamento.

Por outro lado, o conceito de segurança 
internacional é amplo e ambicioso:

O Artigo 26 da Carta das Nações Unidas, 
pede “o estabelecimento e a manutenção 
da paz e da segurança internacional com 
o mínimo de desvio de armamentos, 
de recursos humanos e econômicos do 
mundo”. O Unidir suporta este mandato, 
propondo novas ideias para se pensar a 

segurança. [...] Colocar as pessoas em 
primeiro lugar nos debates de segurança 
global está no cerne de todos os esforços 
da Unidir, além de contribuir para o 
estabelecimento de uma paz duradoura. 
(Unidir, 2012)

O foco da presente discussão será os 
gastos institucionais com a defesa, ou seja, 
auscultar as inversões para a realização dos 
atos que visam obter, resguardar ou recom-
por uma condição de segurança. Porém 
será discutida em conjunto a capacidade de 
mobilização econômica destes repasses pú-
blicos para a consolidação desta condição 
de segurança. Em especial, vislumbrar os 
gastos com Defesa como gastos produtivos.

Outrossim, referente à discussão de 
gastos produtivos, Chu et all (1996) trazem 
uma	contribuição	ao	afirmar	que	gastos	pro-
dutivos são aqueles utilizados de forma que 
atendam aos objetivos a que se propõem, 
com o menor custo possível. De um modo 
geral, os gastos produtivos são aqueles em 
que os benefícios marginais sociais dos 
bens públicos ou produtos públicos são 
iguais	aos	custos	marginais	para	obtê-los.

Os trabalhos de Kormendi e Meguire 
(1985) e de Grier e Tullock (1989) con-
sideram defesa e educação como gastos 
do governo e, portanto, improdutivos. Por 
outro lado, Barro (1991) modela os gas-
tos citados como produtivos, isto porque 
gastos com educação pública representam 
investimento em capital humano. Da mes-
ma forma, gastos com segurança ajudam a 
proteger os direitos de propriedade, o que 
aumenta o investimento e o crescimento 
econômico social. Vale destacar que, 
usando dados de 98 países, Barro (1991) 
concluiu que um aumento dos recursos 
destinados a gastos não produtivos está 
associado a uma taxa de crescimento per 
capita menor. Assim sendo, deduz-se a 
necessidade de investimentos em educação 
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e defesa para o crescimento de uma dada 
região econômica.

Cabe ressaltar que o gasto público, de 
acordo com Cunha Rezende (1997, p. 2), 
vem a ser toda despesa executada pelo 
agente público com recursos de sua receita. 
Desta receita advém o gasto público, que, 
de acordo com o artigo 12 da Lei 4.320/64, 
é dividido em despesas correntes (despesas 
de	custeio	e	transferências	correntes)	e	des-
pesas de capital (investimentos, inversões 
financeiras	 e	 transferências	 de	 capital).	
Sendo assim, entre as duas modalidades, 
espera-se que as despesas correntes pos-
suam efeito imediato sobre a atividade de 
uma região ou município estudado.

Silva (1981) reforça a importância da 
economia e de seu crescimento para o desen-
volvimento nacional na seguinte assertiva:

O que mais está a segurança nacional 
a exigir, num país do tipo do nosso, é 
sobretudo a ampliação de nossa infraes-
trutura econômica, a redução dos pontos 
de estrangulamento de nossa economia 
tão desordenadamente evolvida, a 
atenuação pelo menos dos graves dese-
quilíbrios existentes entre seus diversos 
setores básicos — objetivos todos, por 
certo, de alta essencialidade em qual-
quer programa de desenvolvimento 
econômico-social (Silva, 1981, p. 25).

Segundo Cullen e Fischback (2006), os 
impulsos dos gastos com defesa, de caráter 
temporário, na economia dos municípios 
americanos (condados), demonstram que 
as regiões que obtiveram maior gasto, 
em virtude da Segunda Guerra Mundial, 
obtiveram no longo prazo um crescimento 
extensivo e não intensivo, por não serem 
aderentes aos indicadores socioeconômi-
cos.	Ou	seja,	gastos	efêmeros	não	tendem	
a	influir	na	vida	econômica	de	uma	região.

Ainda segundo os autores, uma boa esti-
mação dos impactos dos gastos com defesa 

poderia ser feita por meio da estimação do 
impacto destes nas vendas do comércio. 
Sendo esperado que as inversões diversas 
naquele município (condado) impactariam 
diretamente o desenvolvimento da região, 
porém, os autores destacam que tal impacto 
depende do nível de atendimento no muni-
cípio das demandas do setor defesa, sendo 
o multiplicador dos gastos com defesa 
diretamente	influenciado	pelo	quantum de 
importações de bens e serviços que ocorre 
no município estudado para atender aos 
setores militares.

Para Braddon (1995), a presença perene 
de instituições ligadas à defesa nacional, 
tais como bases militares, traz efeitos con-
sistentes para a economia da região, como, 
por exemplo, pela presença das tropas e de 
seus familiares, com fortes efeitos indiretos 
nas receitas locais e ganhos do comércio, 
principalmente de bens não transacioná-
veis. O autor destaca ainda a importância 
das características de cada município para 
a	aderência	dos	gastos	com	defesa	no	de-
senvolvimento regional, corroborando com 
Cullen e Fischback (2006), os quais estima-
ram um multiplicador com as importações 
de cada região. Ou seja, as características 
da região podem ser, ou não, um potencia-
lizador dos gastos militares, diretamente 
relacionado à capacidade de absorver os 
impactos dos gastos com defesa.

Portanto, o estudo do impacto dos gastos 
com defesa é tema recorrente em estudos 
bibliográficos	no	exterior,	porém	demanda	
aprofundamento empírico em nível munici-
pal e estadual dos impactos gerados pelas 
inversões do governo central (União), em 
especial no caso brasileiro.

MARINHA DO BRASIL 
IRRIGADORA DE RECURSOS

Segundo o Ministério da Defesa (2014), 
o território marítimo brasileiro tem cerca de 
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3,6 milhões de km². O Brasil está pleitean-
do, junto à ONU, um acréscimo de 950 mil 
km² a essa área, em regiões onde a plata-
forma continental vai além das 200 milhas 
náuticas (370 km). Caso aceita a proposta 
brasileira, as águas jurisdicionais brasilei-
ras totalizarão quase 4,5 milhões de km². 
Uma área maior do que a Amazônia verde.

Uma Amazônia em pleno mar. A Amazô-
nia Legal tem uma área de aproximadamente 
5.217.423 km², o que corresponde a 61% 
da área continental do Brasil (8.553.152 
km²). No mar, a Zona Econômica Exclu-
siva (ZEE) brasileira, cujo limite exterior 
é de 200 milhas náuticas, tem uma área 
oceânica aproximada de 3.539.919 km², os 
quais, somados aos cerca de 950.000 km² 
de plataforma continental, reivindicados 
junto à Comissão de Limites da Plataforma 
Continental da ONU, perfazem um total de 
4.489.919 km², delimitando o que denomi-
namos de “Amazônia Azul”, uma extensa 
área oceânica, adjacente ao continente brasi-
leiro, e que corresponde a aproximadamente 
52% da nossa área continental.

Nessa imensa área oceânica, o Brasil 
possui interesses importantes e distintos. 
Cerca de 95% do comércio exterior bra-
sileiro passam por essa massa líquida, 
movimentando nossos mais de 40 portos 
nas atividades de importação e exportação. 
Por outro lado, é do subsolo marinho, no 
limite da ZEE, mas, futuramente, no limite 
da plataforma continental estendida, que o 
Brasil retira a maior parte do seu petróleo e 
gás, elementos de fundamental importância 
para o desenvolvimento do País. Ademais, 
também é relevante na atividade pesqueira, 
que nos permite retirar do mar recursos 
biológicos ricos em proteína. Embora 
com futuro incerto, ainda que promissor, o 
Brasil, nos limites da sua Amazônia Azul, 
poderá explorar e aproveitar os recursos mi-
nerais do solo e do subsolo marinhos, entre 
eles os nódulos e sulfetos polimetálicos, as 

crostas manganesíferas, os hidratos de gás 
e as crostas de cobalto.

A atividade pesqueira é outra poten-
cialidade da Amazônia Azul. No mundo, 
o pescado representa fonte de alimento e 
de geração de empregos. Em termos de 
futuro, estima-se que, até 2020, a produção 
pesqueira mundial cresça 40%, saindo das 
atuais 100 milhões de toneladas para 140 
milhões. No Brasil, a aquicultura é o prin-
cipal macrovetor da produção pesqueira, 
com o cultivo de espécies em fazendas no 
litoral e em águas interiores.

Dada a missão e a capilaridade da Ma-
rinha do Brasil no território nacional, em 
vista a defesa dos interesses acima expos-
tos,	espera-se	um	significativo	impacto	na	
geração de renda e de postos de trabalho 
nas diversas regiões econômicas onde a 
instituição se faz presente, sendo necessária 
a averiguação da indução econômica da 
Marinha nas economias locais.

OS MUNICÍPIOS ESTUDADOS E 
A INSTITUIÇÃO MARINHA DO 
BRASIL COMO INDUTORA

De acordo com Altmayer e Carneiro 
(2007), a fundação da cidade do Rio Grande 
se	deu	por	meio	de	uma	fortificação	militar	
às margens do estuário da Lagoa dos Patos, 
em 1737, comandada pelo Brigadeiro José 
da Silva Paes, que liderava a força militar 
lusa. O momento caracterizava-se pela 
colonização e proteção dos domínios da 
Coroa portuguesa que ia das terras do extre-
mo sul do Brasil à Capitania de São Paulo.

Com	os	constantes	conflitos	entre	portu-
gueses e espanhóis, por terras no extremo 
sul,  ocorreu a dominação espanhola a partir 
de 1763, com duração de 13 anos, quando 
o Sargento-Mor Rafael Pinto Bandeira, da 
esquadra portuguesa, por meio de um ato 
reconquistou a vila (MIKRUS, 2012). As-
sim surgiu o povoamento que deu origem 
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à Vila do Rio Grande de São Pedro, que 
posteriormente passou a se chamar Cidade 
do Rio Grande. Foi o berço da colonização 
gaúcha, situada às margens da desembo-
cadura da Lagoa dos Patos, guardando as 
origens do povoamento do Rio Grande do 
Sul (ALTMAYER & CARNEIRO, 2007).

A cidade, por ser uma península, tem 
uma	 tendência	óbvia	de	obter	 seus	gran-
des investimentos pelo mar. As principais 
atividades começaram com o porto, que, 
em seu processo histórico, conforme a 
Superintendência	do	Porto	de	Rio	Grande	
(SUPRG) (2014), registrou a presença de 
diversos imigrantes alemães, italianos e po-
loneses, entre outros. Estes tinham interesse 
no “porto marítimo”, o qual é sempre visto 
como polo de atração de pessoas em busca 
de novas perspectivas de vida.

O porto marítimo serviu de base para 
os colonizadores, como ponto geopolítico 
estratégico na luta contra os espanhóis, e de 
ponto comercial importante. Com o começo 
das operações, o porto de Rio Grande se 
tornou estratégico para o escoamento das 
exportações e a centralização das cargas do 
Mercosul (SUPRG, 2014).

Na década de 70, a cidade do Rio Grande 
foi o grande polo industrial da área pes-
queira no País. Abastecia principalmente 
os mercados da Região Sudeste, como 
também os da Região Nordeste, além do 
Rio Grande do Sul. Com o aumento das 
importações de pescado oriundo da China, 
houve uma queda circunstancial da comer-
cialização de peixes em Rio Grande.

Nos anos recentes, com o grande investi-
mento do setor naval no País, a cidade vem 
sendo dinamizada como uma das sedes do 
programa do governo federal do setor na-
val. Este movimento gera um crescimento 
da expectativa de aumento da população 
local e regional, pela possibilidade de haver 
uma alteração do quadro estagnado com 
o qual a cidade se deparava por décadas.

Na primeira década dos anos 2000, com 
a implantação da indústria naval no muni-
cípio, observou-se um salto econômico na 
região, com efeitos multiplicadores sobre 
a geração de empregos e de renda, e maior 
movimentação comercial do município. 
Porém este empreendimento não trouxe 
apenas benefícios, considerando que o 
aumento	 significativo	 da	 população	 sem	
o devido investimento do município para 
receber este aporte de pessoas traduziu-se 
em problemas de ordem urbana e social.

Os municípios de Corumbá e Ladário 
passaram por ciclos históricos semelhantes 
ao da cidade de Rio Grande. Esses também 
foram fundados por interesses militares 
de espanhóis e portugueses, por volta de 
1772, com intuito de consolidar a presença 
militar na região. Acordo Galeano (2006), 
a localização das cidades se deveu a moti-
vos estratégico-militares, concomitantes à 
criação	de	um	entreposto	fluvial,	em	virtude	
da	excelência	do	local	para	construção	de	
um porto geral.

Porém, após este ciclo militar de caráter 
embrionário, por volta de 1900 teve-se o 
nascimento de uma atividade mercantil 
destacada pela condição de distribuidora de 
toda a região do Pantanal, fruto do status 
de segurança implementado pela presença 
militar na região. Mas a construção das 
ferrovias trouxe paulatinamente a queda 
da condição de protagonista da região no 
comércio pantaneiro. Registram-se a pecu-
ária e a extração de erva mate e de minério 
de	ferro	e	de	manganês,	estes	últimos	pre-
sentes até hoje, impulsionados por inves-
timentos privados. Em meados da década 
de 80 do século passado, vislumbrou-se 
o crescimento do turismo, atividade de 
grande rentabilidade, em virtude do bioma 
pantaneiro, e extremamente dependente 
das condições de segurança e ambientais 
proporcionada pelos órgãos de segurança 
e defesa, sejam eles federais ou estaduais.
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Outrossim, além da importância para a 
estratégia de defesa nacional e a atuação 
decisiva no pleito de ampliação da Zona 
Econômica Exclusiva junto a ONU, no 
bojo do histórico do desenvolvimento das 
cidades de Corumbá, Ladário e Rio Grande, 
temos como protagonista a Marinha do 
Brasil, uma instituição indutora do proces-
so de desenvolvimento dessas regiões, as 
quais	têm	as	peculiaridades	que	amplificam	
o potencial multiplicador da presença da 
instituição, tais como intenso transporte 
marítimo	e	fluvial,	diversas	atividade	por-
tuárias, exploração de recursos naturais, 
usos e conservação da biodiversidade, 
enfim	 se	 apresentando	 aderente	 a	 todas	
atividades intrínsecas a cidades ligadas ao 
mar e às águas interiores e que demandam 
a presença de uma força naval atuante e im-
pulsionadora do desenvolvimento regional.

METODOLOGIA E DADOS

Segundo Matos (2010), existe uma 
estabilidade do orçamento de defesa 
brasileiro em torno de 1,5% do Produto 
Interno Bruto (PIB) entre os anos de 2004 
a	2009.	Em	especial,	no	perfil	da	despesa	
chama a atenção o fato de cerca de 80% 
das despesas serem destinadas a pessoal e 
encargos sociais, ao passo de apenas 5% 
serem destinadas a investimentos, ademais 
o pagamento de inativos represente mais de 
60% dos pagamentos realizados ao pessoal 
ativo.	Ou	 seja,	 grosso	modo,	 a	 cada	 três	
funcionários ativos, temos dois funcio-
nários inativos. Então, percebe-se que a 
“função de produção” em defesa do Brasil 
está demasiado concentrada em pessoal em 
prejuízo de equipamentos.

Ao analisar período assemelhado, 2001 
a 2007, Reis (2008) nota que a redução 
do	orçamento	de	defesa	é	uma	tendência	
mundial da qual o Brasil não escapa. No 
entanto,	 confirma	que	há	um	exagero	na	

proporção de pagamento a pessoal diante 
do orçamento nacional de defesa. Ademais, 
seria necessário, na opinião do autor, um es-
forço adicional “na integração da operação 
e	administração	das	três	Forças”.

Neste bojo, é interessante observar que, 
apesar da concentração em pessoal e encar-
gos sociais, o gasto com defesa nacional 
para o caso brasileiro tem uma relação 
positiva com o crescimento econômico, 
de acordo com Rocha e Giuberti (2005). 
Entretanto, Aragão et alii (2012) encontram 
resultado que mostra uma elasticidade bai-
xa, porém positiva, para gastos com defesa 
nacional no Brasil, entre 1980 e 2010.

Para uma investigação em nível regional 
e urbano, é preponderante a análise empí-
rica dos efeitos dos gastos correntes com 
pessoal militar e civil dos Comandos do 6o 
e do 5o Distritos Navais e o impacto econô-
mico, respectivamente, dos municípios de 
Corumbá e Ladário e de Rio Grande. Tal 
estudo se baseia na análise de séries de tem-
po,	especificamente,	na	análise	de	funções	
de resposta a impulso e decomposição da 
variância, fornecidas por um Vetor Autor-
regressivo (VAR) padrão; por meio dele, 
é possível expressar modelos econômicos 
complexos com diversas variáveis. Este 
procedimento é uma extensão dos modelos 
univariados para um espaço multivariado.

De acordo com Enders (2010), o modelo 
VAR é útil para analisar as inter-relações 
entre múltiplas séries temporais, partindo 
do pressuposto que todas as variáveis são 
determinadas dentro de um sistema de 
equações. Nesta perspectiva, este procedi-
mento permite aperfeiçoar o nível da pre-
visão de uma série temporal por considerar 
a possibilidade de que as variáveis sejam 
mutuamente	influenciadas	uma	pela	outra.

Desta forma, quando trabalhamos com 
séries temporais é necessário realizar al-
guns testes, sendo o principal deles o teste 
para	 a	 verificação	 da	 raiz	 unitária.	Esse	
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procedimento	 é	utilizado	para	verificar	 a	
estacionaridade1 da série. Portanto, este 
conceito é de extrema importância, porque 
sua constatação permite que possam ser fei-
tas	inferências	estatísticas	sobre	os	parâme-
tros estimados, com base na realização de 
um processo estocástico (BUENO, 2008).

Com esse intuito, no presente estudo 
são utilizados os testes de raiz unitária de 
Dickey-Fuller Aumentado (ADF) (1979) e 
de Philips-Perron (PP) (1988), sob a hipó-
tese nula de que as variáveis são integradas 
de primeira ordem I (1), isto é, apresentam 
raiz unitária. A seguir descrevemos o 
modelo econométrico VAR, que se torna 
mais aderente à proposta de análise de 
curto prazo, em função de se tratarem de 
dados correntes.

Modelo Var (p)

Podemos expressar um modelo VAR 
de ordem p por um vetor com n variáveis 
endógenas, Xt, que estão conectadas entre 
si por uma matriz A. Assim tem-se que:

Onde:
I. A é uma matriz (n x n)	que	define	as	

restrições contemporâneas entre as variá-
veis que constituem o vetor Xt;

II. Xt é um vetor (n x 1) de variáveis 
econômicas de interesse no instante t; B0 é 
um vetor de constantes (n x 1);

III. Bt é uma matriz (n x n)	de	coeficien-
tes, com i= 0,...., p;

IV.    t, um vetor (n x 1) de perturbações 
aleatórias não correlacionadas entre si 
contemporânea  ou  temporalmente,  isto  
é,    t ~  i.i.d.(0; ).

A equação (1) é uma expressão de um 
modelo VAR estrutural, pois descreve 
a interação de variáveis endógenas de 
um modelo econômico teoricamente 
estruturado. Os choques    t são denomi-
nados choques estruturais porque afetam, 
individualmente, cada uma destas vari-
áveis. Estes elementos são considerados 
independentes entre si,visto que suas 
inter-relações são captadas indiretamente 
pela matriz A.	Assim,	a	independência	dos	
choques ocorre sem perda de generalidade 
(BUENO, 2008).

De acordo com Enders (2010), as 
hipóteses assumidas para o modelo são: 
(i) as variáveis que compõem o vetor são 
estacionárias; (ii) os choques aleatórios são 
ruídos branco com média zero e variância 
constante             ; os choques são ruído 
branco não auto-correlacionados

Ordem de defasagem do Var (p)

O principal instrumento a ser usado 
para determinar a ordem de defasagem 
do modelo é a parcimônia, isto é, buscar 
utilizar a maioria das variáveis econômi-
cas da forma mais razoável, já que defa-
sagens muito elevadas ou baixas podem 
prejudicar o poder do teste estatístico 
(ENDERS, 2010).

Neste sentido,  há versões multiva-
riadas dos critérios de informação dos 
modelos univariados, os quais podem 
ser utilizados para a metodologia VAR, 
tais como: Critério de Informação de 
Akaike (AIC), Critério de Informação 
Schwarz (SC), Critério de Informação de 
Hannan-Quinn (HQ) e Erro de Predição 
Final (FPE).

1	Série	que	se	desenvolve	no	tempo	aleatoriamente	ao	redor	de	uma	média	constante,	refletindo	alguma	forma	de	
equilíbrio estável. (MORETTIN, 2006)
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Função de resposta ao impulso

O modelo VAR, de um modo geral, não 
permite	identificar	todos	os	parâmetros	da	
forma estrutural, a menos que sejam impos-
tas restrições adicionais. A solução pode ser 
um sistema recursivo, impondo-se alguns 
coeficientes	 iguais	 a	 zero,	 definidos	 por	
argumentos econômicos (BUENO, 2008).

Por outro lado, Enders (2010) salienta 
que, por meio do instrumental de impulso-
-resposta, é possível visualizar a resposta de 
uma determinada variável a um choque espe-
cífico	nas	inovações	ou	resíduos	do	modelo,	
enquanto os demais choques permanecem 
constantes. Ademais, é possível observar 
em quanto tempo o choque se dissipa para 
retornar à trajetória estável de longo prazo.

Dados

A	fim	de	realizar	as	estimativas,	optou-se	
por selecionar conjunto de dados formados 
por observações mensais que abrange o 
período de fevereiro de 2001 a dezembro de 
2011. O vetor de variáveis que será utilizado 
nos testes econométricos é composto por:

– Variação do consumo mensal de energia 
em Kw\h do município do Rio Grande (sede 
do Com5oDN), por meio de dados coletados 
junto à Companhia Estadual de Energia 
Elétrica (CEEE) e do consumo mensal dos 
municípios de Corumbá e Ladário (afetados 
pelo Com6oDN) coletados na Enersul (Em-
presa Energética de Mato Grosso do Sul), 
sendo uma proxy do nível de atividade do 
comércio local dos municípios estudados, por 
tratar-se de insumo diretamente relacionado 
com o setor de serviços e dos bens e serviços 
ofertados pelo mesmo, em consonância com 
o trabalho de Gonçalves e Valle (2010). 
Cabe ressaltar que foram utilizadas as taxas 
de variação, buscando captar as impressões 
da sociedade sobre dados de crescimento de 
gastos públicos a serem divulgados pelos 

meios de comunicação, com consequente 
ajuste pelos agentes.

– Variação percentual mensal de gastos 
da MB em pessoal militar nos municípios 
estudados, de acordo com o registrado no 
Anuário Estatístico da Marinha do Brasil.

– Variação percentual mensal de gastos 
com pessoal civil da Marinha do Brasil – 
Anuário Estatístico da Marinha do Brasil.

Quanto às variáveis, espera-se, com 
base na revisão da literatura precedente, 
uma	 relação	 significativa	 com	a	variável	
dependente, sendo a Hipótese 1:

H1: o gasto com pessoal militar possui 
relação positiva com a rentabilidade do 
setor de serviços.

Quanto aos gastos com civis, também 
se espera uma indução positiva do setor de 
serviços, sendo fator importante nos gastos 
com defesa, acordo Hipótese 2:

H2: o gasto com civis possui relação 
positiva com a rentabilidade do setor de 
serviços.

RESULTADOS

As	amostras	utilizadas	provêm	de	dados	
do Anuário Estatístico da Marinha do Brasil. 
Por se tratarem de dados reservados, são re-
velados apenas os resultados econométricos, 
sem apresentação das séries em estado bruto. 
O período estudado é de fevereiro de 2001 
até dezembro de 2011,  sendo utilizadas as 
variações mensais dos logaritmos dos dados 
brutos, aplicada correção monetária. Foram 
realizados os testes de Dickey-Fuller Au-
mentado (ADF) e Phillips-Perron (PP) sob 
a hipótese nula de que as variáveis possuem 
raiz unitária. Desta forma, as variáveis não 
apresentam raiz unitária, ou seja, são esta-
cionárias em nível, acordo Tabela 1.
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Após realizarmos o teste de estacionari-
dade para a escolha da ordem de defasagem 
a ser utilizada na estimação do modelo 
VAR, Tabela 2, para o caso de Rio Grande e 
os Gastos do Comando do 5o Distrito Naval, 

Tabela 1 – Testes de Raiz Unitária – (ADF) e (PP)

Variáveis Defasagens n ADF
Valor Crítico

PP
Valor Crítico

1% 5% 1% 5%

VERG 0 131 -10.32115 -3.481623 -2.88393 -28.38714 -3.481217 -2.883753

VGMRG 0 131 -3.639194 -3.486064 -2.885863 -46.24273 -3.481217 -2.883753

VGCRG 0 131 -4.478231 -3.486064 -2.885863 -25.75309 -3.481217 -2.883753

VELC 0 131 -16.35511 -3.481217 -2.883753 -29.16784 -3.481217 -2.883753

VGMLC 0 131 -3.154959 -3.486551 -2.886074 -39.12007 -3.481217 -2.883753

VGCLC 0 131 -4.478231 -3.486064 -2.885863 -25.75309 -3.481217 -2.883753

Fonte: Elaborado pelos autores

levamos em conta a indicação dos critérios 
estatísticos de seleção já apresentados. 
Cabe destacar que a defasagem do VAR 
é escolhida quando indicada por todos os 
testes ou por sua maioria.

Tabela 2 – Seleção da ordem de defasagem do modelo VAR para o Com5oDN (VERG 
– VGMRG – VGCRG)

LR FPE AIC SC HQ Defasagem utilizada

Lag 8 5 5 1 1 5

Fonte: Elaborado pelos autores
Nota:	Cada	teste	foi	realizado	considerando	o	nível	de	significância	de	5%.

Além	disso,	é	importante	verificar	a	es-
tabilidade do VAR. O teste de estabilidade 
permite analisar se todas as raízes são, em 
módulo, menores que um, ou seja, se estão 

dentro do círculo unitário. Neste contexto, a 
Figura 1 apresenta os resultados que corro-
boram com a condição de estabilidade para 
o caso de Rio Grande/Com5oDN.

Figura 1 – Teste de Estabilidade do VAR (VERG – VGMRG – VGCRG)

Fonte: Elaborado pelos autores
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Com base nesses resultados, deriva-
ram-se as funções de resposta ao impulso 
das principais variáveis de interesse. O 
objetivo desse tipo de função é mostrar 
como as variáveis endógenas do VAR 
se comportam quando há um choque 
em	 uma	 variável	 endógena	 específica.	
Cabe ressaltar que, nessa perspectiva, 
para determinar as funções resposta ao 

impulso,	deve-se	especificar	uma	ordem	
plausível das variáveis, porém, devido ao 
quantitativo de militares ser, em termos 
absolutos, preponderante ao dos civis, 
não será necessário auscultar o ferramen-
tal, sendo a série militares utilizada em 
primeiro plano.

Para um impulso em militares temos os 
seguintes resultados:

Figura 2 – Resposta de Energia Rio Grande ao choque em militares do Com5oDN

A Figura 2 aceita a hipótese H1, ou 
seja, com a análise de curto prazo (com 
cinco defasagens), verifica-se que um 

Fonte: Elaborado pelos autores

impulso em gastos com pessoal militar 
leva a uma resposta que estabiliza a partir 
do 22o período.

Figura 3 – Resposta de Energia Rio Grande ao choque em civis do Com5oDN

Fonte: Elaborado pelos autores
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Pela Figura 3, aceita-se a hipótese H2, 
ou seja, com a análise de curto prazo (com 
cinco	defasagens),	verifica-se	que	um	im-
pulso em gastos com pessoal civil leva a 
uma resposta que estabiliza.

Em seguida tem-se a escolha da 
ordem de defasagem a ser utilizada na 
estimação do modelo VAR. Na Tabela 
3 para o caso de Ladário e Corumbá e 

os Gastos do Comando do 6o Distrito 
Naval, levamos em conta que a variável 
dependente soma os dados de energia 
das duas cidades analisadas, tendo em 
vista a proximidade dos centros comer-
ciais daquela região. Assim como no 
caso anterior, a defasagem do VAR é 
escolhida quando indicada por todos os 
testes ou por sua maioria.

Tabela 3 – Seleção da ordem de defasagem do modelo VAR para Com6oDN  (VELC – 
VGMLC – VGCLC)

LR FPE AIC SC HQ Defasagem utilizada

Lag 2 2 2 1 1 2

Fonte: Elaborado pelos autores
Nota:	Cada	teste	foi	realizado	considerando	o	nível	de	significância	de	5%.

Como no caso Rio Grande/Com5oDN, a 
Figura 4 apresenta os resultados que corro-

boram com a condição de estabilidade para 
o caso de Ladário e Corumbá/Com6oDN.

Figura 4 – Teste de Estabilidade do VAR (VELC – VGMLC – VGCLC)

Fonte: Elaborado pelos autores

Para o caso Ladário e Corumbá-MS, 
derivaram-se as funções de resposta ao 
impulso das principais variáveis de inte-
resse. Para um impulso em militares, temos 
os seguintes resultados, acordo Figura 5. 

Nesta última aceita-se a hipótese H1, ou 
seja, com a análise de curto prazo (com 2 
defasagens),	verifica-se	que	um	impulso	em	
gastos com pessoal militar leva a uma res-
posta que estabiliza a partir do 15o período.
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Já,  na  Figura  6,  aceita-se  a  hipótese  
H2,  ou  seja,  com  a  análise  de  curto  
prazo		(com		duas		defasagens),		verifica-

-se  que  um  impulso  em  gastos  com  
pessoal  civil  leva  a  uma  resposta  que  
estabiliza.

Figura 5 – Resposta de Energia Ladário/Corumbá ao choque em militares

Fonte: Elaborado pelos autores

Figura 6 – Resposta de Energia Ladário/Corumbá ao choque em civis

Fonte: Elaborado pelos autores

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados demonstram que as ci-
dades estão tendo sua taxa de crescimento 
influenciada	pela	presença	institucional	da	
Marinha do Brasil, em especial o setor de 
vendas do comércio, que são afetados por 
dados de mídia, como taxa de crescimento 

dos gastos públicos divulgadas pelos ór-
gãos federais. Porém a presente discussão 
carece da averiguação da disponibilidade 
de serviços com alto valor agregado para 
pronto atendimento, uma vez que estes 
demandam, para sua concretização, equi-
pamentos e insumos com maior valor agre-
gado, porém não disponíveis no município 
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para pronto atendimento, fato que poderá 
ser averiguado por futuros trabalhos foca-
dos em modelagens de longo prazo (VEC), 
que demandarão dados de investimento, ao 
contrário dos dados utilizados na presente 
discussão, que abarcaram dados correntes.

Assim sendo, demanda-se maior preo-
cupação do comércio local para, no curto 
prazo, atender às necessidades diretas de 
insumos para concepção de serviços e 
bens	a	este	perene	fluxo	de	rendas	que	a	
instituição proporciona ao comércio local, 
de	 acordo	 com	o	 verificado	 por	 Pinto	 e	
Betança (2014) para o setor de materiais 
e serviços para indústria naval, evitando 
a fuga de recursos para cidades limítrofes.

Portanto, este trabalho contribuiu 
para a ratificação empírica da hipótese 

seminal de a Marinha do Brasil, por 
meio dos Comandos de Distritos Navais 
e seus gastos correntes, ser empirica-
mente significativa quando se trata das 
inflexões na atividade econômica dos 
municípios estudados, em especial no 
setor comercial.

No entanto, o estudo demonstra tam-
bém a necessidade premente de futuros 
trabalhos focados no aprofundamento da 
análise dos impactos econômicos da MB 
e	a	influência	do	câmbio	quando	da	con-
corrência	do	comércio	da	zona	de	fronteira	
com o Uruguai e a Bolívia para o comércio 
das cidades estudadas, ou mesmo pela 
análise da matriz insumo produto das 
regiões do Rio Grande do Sul e do Mato 
Grosso do Sul.
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